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PARECER EM 1° TURNO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 429/2022 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
VOTO DO RELATOR 

RELATÓRIO 

Foi apresentado a esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei n° 429/2022 de 

autoria dos nobres Vereadores Wanderley Porto, Gabriel, Henrique Braga, Man 

Melo, Juninho Los Hermanos, Marcos Crispim, Professor Juliano Lopes e 

Reinaldo Gomes Preto Sacolão, que "Acrescenta o inciso IV ao parágrafo 
único do art. 3° da Lei n° 10.148/11, que Institui a Política de Estímulo à 
Adoção de Animais Domésticos". 

Nos termos do despacho de recebimento às fls. 9 dos autos da proposição 

em análise, o Projeto de Lei n° 429/2022 foi distribuído a esta Comissão de 

Legislação e Justiça, sendo a mesma incumbida de avaliar a 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade do referido projeto, nos 

moldes do art. 52, I, "a", do Regimento Interno. 

Fui designado relator para exame da matéria e nessa condição, emito o 

presente voto, tudo em conformidade com o artigo 85 e demais dispositivos afins 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Belo Horizonte. 

1) Fundamentação 

O Projeto de Lei n° 429/2022 alvo deste parecer, tem por objetivo facilitar e 

estimular a adoção de animais através da divulgação das fotos de animais em 

sítios eletrônicos e redes sociais oficiais do Poder Executivo. 
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Em suma, o autor do PL justifica sua iniciativa sob a seguinte 

argumentação: 

"A divulgação de fotografias dos animais em sites e redes sociais, 

de forma evidente, aumenta as possibilidades de sua adoção, 

uma vez que pessoas em qualquer localidade, sem necessidade 

de se locomover, podem se interessar por algum deles. 

Além do inegável benefício ao animal adotado, ao Município 

serviria para diminuir custos e contribuir para o bem-estar 

decorrente. O Projeto aqui apresentado é de interesse local, de 

forma evidente. 

É imperiosa a divulgação pela administração de informações de 

interesse público, em cumprimento, também, ao princípio da 

publicidade. Assim, não acarreta despesas para o Município, 

muito pelo contrário, possibilita que sejam os animais adotados 

com óbvia economia para a administração que os mantém 

acautelados. " 

Desde já, gostaríamos de cumprimentar os nobres Vereadores pela 

iniciativa. Entretanto, temos que a análise do mérito do presente Projeto não cabe 

a esta Comissão, sendo tal estudo objeto das demais comissões temáticas desta 

casa. 

Assim, vamos nos ater a análise que é própria desta Comissão de 

Legislação e Justiça, isto é, os aspectos constitucional, legal e regimental do 

Projeto. 
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1.1) Da Constitucionalidade 

Passaremos agora a análise da constitucionalidade do Projeto de Lei n° 

429/2022. 

Também conhecido por controle de constitucionalidade preventivo, 
esse momento é a oportunidade do Poder Legislativo Municipal, de avaliar a 

conformidade dos Projetos de Lei nascidos nessa casa, bem como daqueles 

oriundos do Poder Executivo, com os princípios e preceitos das Constituições 

Federal e Estadual e da Lei Orgânica do Município, visando atuar de maneira 

preventiva no sentido de se evitar que Projetos de Lei inconstitucionais se tornem 

Lei. 

A chamada inconstitucionalidade por ação (cuja presença será avaliada 

nesta oportunidade) ocorre com a produção de atos legislativos que contrariem 

normas ou princípios da Constituição, uma vez que deve haver uma 

compatibilidade vertical das normas da ordem jurídica de um país, no sentido que 

as normas de grau inferior (no caso, as Leis Municipais) somente terão validade 

se forem compatíveis com a de norma superior, a Constituição (Federal e 

Estadual). 

A incompatibilidade das Leis Municipais (normas inferiores) com a 

Constituição (norma superior), pode se dar sob dois aspectos, formal e material. 

A inconstitucionalidade formal refere-se ao procedimento ou forma de 

elaboração da norma. A inconstitucionalidade ocorre pelo desrespeito das regras 

previstas na constituição para a criação de uma Lei ou norma (processo 

legislativo). Temos que o vício formal que ocorre com mais frequência é o vício de 

iniciativa, no qual um projeto de lei que versa sobre matéria privativa ou reservada 
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a um determinado ente ou autoridade é proposto por quem não tem a 

competência para tanto. O vício formal é aquele que atinge o ato em seu 

processo de elaboração. 

A inconstitucionalidade material ocorre quando o teor das Leis contraria 

preceito ou princípio da Constituição, isto é, está em desacordo com suas 

disposições, violando direitos e garantias fundamentais, contrariando dispositivos 

que tratam da estrutura do Estado e da organização dos Poderes. 

Feitas essas considerações iniciais, passo à análise dos quesitos de 

constitucionalidade do PL 429/2022, primeiramente sob o foco da iniciativa para 

elaboração do mesmo. 

Cada Poder tem a esfera de sua competência exclusiva, privativa ou 

concorrente delimitada expressamente na Constituição Federal. No que diz 

respeito aos Municípios e especificamente sobre o tema tratado pelo Projeto, 

temos o seguinte: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Depreende-se da leitura dos dispositivos citados que o constituinte 

originário outorgou aos Municípios a competência para legislar sobre o tema em 

questão. 

Observação semelhante se faz em relação à nossa Constituição Mineira: 

Art. 165 - Os Municípios do Estado de Minas Gerais integram a 

República Federativa do Brasil. 
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§ 1° - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e 

financeira, organiza-se e rege-se por sua Lei Orgânica e demais 

leis que adotar, observados os princípios da Constituição da 
República e os desta Constituição. 
§ 2° - Ao Município incumbe gerir interesses da população situada 
em área contínua do território do Estado, de extensão variável, 
delimitada em lei. 

Art. 166 - O Município tem os seguintes objetivos prioritários: 
I - gerir interesses locais, como fator essencial de 
desenvolvimento da comunidade; 

Art. 169 - O Município exerce, em seu território, competência 

privativa e comum ou suplementar, a ele atribuída pela 
Constituição da República e por esta Constituição. 

Verifica-se que em nível Estadual, também não existe nenhum óbice aos 

municípios para legislar acerca do tema objeto do Projeto. 

O objeto do Projeto também não está incluído nas hipóteses 

constitucionais de iniciativa privativa do Executivo, que formam um rol taxativo, 

exceções, e assim devem ser interpretadas de forma restritiva, não apenas no 

sentido de que a enumeração constitucional é taxativa, mas principalmente 

porque não se deve ampliar, através de interpretação, o alcance de seus 

dispositivos. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu: 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 

se presume e nem comporta interpretação ampliativa,  na 

medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do 
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processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma 

constitucional explícita e inequívoca. 

(ADI-MC n° 724/RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 

27.4.2001) 

Assim, sob pena de se esvaziar a competência do Legislativo para iniciar o 

processo de elaboração das leis, não podemos ampliar o rol das hipóteses 

taxativas de exercício da competência exclusiva previstas nos dispositivos legais, 

através de uma interpretação que extrapole tais determinações. 

Na Constituição Federal encontram-se elencados em rol taxativo, os casos 

de iniciativa exclusiva do Presidente da República e tendo-se em vista o princípio 

da simetria, o mesmo deve ser observado pelos Estados e os Municípios ao 

sujeitarem suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas às normas jurídicas 

presentes na Constituição Federal, principalmente as relacionadas a estrutura do 

governo, forma de aquisição e exercício do poder, organização de seus órgãos e 

limites de sua própria atuação. 

Temos assim que o Projeto não cria atribuições, funções nem impõe 

quaisquer obrigações aos outros poderes, em observância às determinações 

constitucionais: 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Ainda no que tange à análise material, o Projeto está em concordância com 

os princípios e ditames da Constituição Federal: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
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dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

Assim, por não violar a competência dos demais entes federativos, 

conforme se depreende da leitura dos dispositivos constitucionais em 

observância ao aspecto relacionado a competência e à iniciativa, bem como por 

estar de acordo com o conteúdo da Carta Magna e da Constituição Estadual, 

entendo pela constitucionalidade  do Projeto de Lei n° 429/2022. 

1.2) Da Legalidade 

Aqui, a legalidade (stricto sensu) pressupõe a redução e concordância das 

proposições legislativas à Lei, fazendo com que sua a produção se dê em acordo 

com os preceitos e princípios constitucionais, de modo a legitimar os atos da 

administração pública: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

Assim, temos que atos legislativos devem estar em acordo com as normas 

superiores e ser adequados as mesmas, incluindo-se aí a Lei Orgânica do 

Município de Belo Horizonte — LOMBH. 
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Acerca do tema objeto do PL 429/22, verifica-se que há observância às 

normas de regência da matéria,  evidenciando assim seu caráter jurídico. 

No que tange à legalidade estrita, cumpre mencionar que o PL 429/22 não 

contraria quaisquer das disposições contantes nos arts. 83 a 90 da LOMBH e 

ainda confirma as seguintes disposições do citado diploma: 

Art. 152 - Todos têm direito ao meio ambiente harmônico, bem de 

uso comum do povo e essencial à saudável qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo, preservá-lo e manter as plenas condições de seus processos 

vitais para as gerações presentes e futuras. 

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público, entre outras atribuições: 

I - promover a educação ambiental multidisciplinar nas escolas 

municipais e disseminar as informações necessárias à 

conscientização da população para a preservação do meio 

ambiente; 

Art. 164 - O currículo escolar de primeiro e de segundo grau das 

escolas municipais incluirá conteúdos programáticos sobre 

prevenção do uso de drogas, educação para a segurança no 

trânsito, educação do consumidor e formação política e de 

cidadania. 

§ 1° - A formação religiosa, sem caráter confessional e de 

matrícula e frequência facultativas, constitui disciplina das escolas 

públicas de ensino fundamental. 

§ 2° - A história e a geografia do Município constituem matérias 

obrigatórias nas classes de 1° a 4° séries do primeiro grau. 

§ 3° - A disciplina Formação Política e de Cidadania integrará a 

parte diversificada do currículo de segundo grau e incluirá 

conteúdos relacionados à história política do Brasil, à constituição 

do Congresso Nacional, das assembleias legislativas e das 

II 	
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câmaras municipais, às atividades dos vereadores, dos deputados 

estaduais e federais e dos senadores, à Constituição Federal, à 

Constituição do Estado de Minas Gerais, à Lei Orgânica do 

Município e à legislação eleitoral vigente. 

Dentro da análise da legalidade, temos outro aspecto que deve ser 

considerado. A lei também deve apresentar caráter inovador, ou seja, trazer 

novidade ao mundo jurídico, isto é, ser autorizada a criar regra nova de direito e a 

estabelecer direitos e obrigações aos indivíduos, sendo esse elemento essencial 

para definição de lei em seu sentido material. 

Tendo em vista tais requisitos, verificamos que o Projeto em análise inova o 

ordenamento jurídico ao promover alterações na legislação atual. 

Feitas tais considerações, votamos pela legalidade  do Projeto de Lei n° 

429/2022. 

1.3) Da Regimentalidade 

Entende-se por regimentalidade o conjunto de procedimentos e técnicas 

redacionais específicas para a elaboração dos textos legais, para que tanto o 

conteúdo quanto a forma da norma gerada expressem a exata e inequívoca 

vontade do legislador. 

Assim, temos que o PL 429/2022 está instruído corretamente e de acordo 

com o Regimento Interno, haja vista os preceitos insculpidos nos arts. 99, 106 e 

107 do referido diploma legal desta Casa Legislativa, não apresentando quaisquer 

impedimentos regimentais que impeçam o seu normal transcurso no processo 

legislativo municipal, verificando-se que o mesmo atende os aspectos da clareza, 

técnica legislativa, estilo parlamentar e não constitui matéria prejudicada. 
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Com isso, votamos pela regimentalidade  do Projeto de Lei n° 429/2022. 

2) Conclusão 

Diante do exposto, meu parecer e voto são pela constitucionalidade, 
legalidade e regimentalidade do Projeto de Lei n° 42912022. 

Belo Horizonte, 03 de outubro de 2022. 
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